
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.410 - BA (2011/0020512-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE WANDERLEI 
ADVOGADO : HENRIQUE SERAPIÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FUNDEF. VALOR MÍNIMO 
ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA 
NACIONAL. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ SOBRE A MATÉRIA. RESP 1.101.015/BA. APLICAÇÃO DO 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 83/STJ.

Assentou-se no julgamento do REsp 1.101.015/BA, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC, que a fixação do Valor Mínimo por 
Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do fundo de 
Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo 
nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou 
Município. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

 Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.410 - BA (2011/0020512-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE WANDERLEI 
ADVOGADO : HENRIQUE SERAPIÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (e-STJ fl. 
216): 

"TRIBUTÁRIO. PORTARIA N. 400/2004. BLOQUEIO DO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – 
FUNDEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I. A Portaria n. 400/2004 fere o § 7º do artigo 3º do Decreto n. 
2.264/97, de hierarquia superior, que regulamenta a Lei n. 9.424/96, 
que dispõe que 'nenhum ajuste relacionado com a complementação 
da União será admitido ao longo do respectivo exercício de 
competência'.

II. Se houve repasse a maior pela União, deve o Município ser 
notificado, com a observância do devido respeito aos princípios 
gerais do Direito, e não de forma abrupta sem a garantia do 
contraditório e da ampla defesa. 

III. Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), 
nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

IV. Apelação e remessa oficial parcialmente providas."

A decisão agravada está assim ementada:  

"ADMINISTRATIVO.  FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO. VMAA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA AUSÊNCIA. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO 
MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÂMBITO 
NACIONAL. LEGALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Em suas razões, alega a agravante que a decisão apresenta grave nulidade 
consubstanciada no julgamento extra petita, importando em violação dos arts. 128 e 
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460 do CPC.

Sustenta que a ação inicial está fundamentada na ilegalidade da Portaria 
400/04 do Ministério da Fazenda, sem impugnar o critério de cálculo do Valor Mínimo 
Anual por Aluno - VMAA.

Argumenta a necessidade de se realizarem ajustes nas contas do 
FUNDEF e o ICMS; por ser imposto de competência dos estados, o cálculo do valor 
mínimo por aluno deve considerar, consoante determina o art. 6º da Lei 9.424/96, todas 
as fontes de receita do FUNDEF.

Ao final, requer o reconhecimento da legalidade da Portaria MP 400/04.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.410 - BA (2011/0020512-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FUNDEF. VALOR MÍNIMO 
ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA 
NACIONAL. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ SOBRE A MATÉRIA. RESP 1.101.015/BA. APLICAÇÃO DO 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 83/STJ.

Assentou-se no julgamento do REsp 1.101.015/BA, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC, que a fixação do Valor Mínimo por 
Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do fundo de 
Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo 
nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou 
Município. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

Com efeito, a matéria analisada no recurso especial trata da legalidade da 
Portaria 400/2004 do Ministério da Fazenda, que imprimiu novos valores mensais da 
complementação da União ao FUNDEF, para o ano de 2004, e determinou o estorno 
bancário da conta municipal da cota complementar do mês de dezembro/04.

No julgamento do REsp 1.101.015/BA, pela sistemática do art. 543-C 
do CPC, assentou-se que a fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de 
complementação do valor do fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino 
fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor 
mínimo nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município.  Eis 
a ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL 
MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.

1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
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Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por 
aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser 
calculado levando em conta a média nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 
(REsp 1.101.015/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 26.5.2010, DJe 2.6.2010.)

Aplica-se, portanto, o critério exegético legal com o intuito de resguardar 
os objetivos de integração nacional dos processos e da política educacional, por via dos 
quais o Estado busca reduzir ou eliminar as distorções verificadas no panorama 
educacional no Brasil.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 

No tocante à alegada violação dos arts. 128 e 460 do CPC, ressalte-se 
que, em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos legais 
apontados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o 
julgador ao caso concreto a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio 
do livre convencimento positivado no art. 131 do CPC.

Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, segundo o qual, dados 
os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita 
quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos 
apresentados pela parte. Não há falar, assim, em violação dos arts. 128 e 460 do CPC. 

A propósito:

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUSA DE PEDIR 
RELACIONADA A FATOS ANTERIORES À LEI 8.429/92. 
IRRETROATIVIDADE RECONHECIDA POR FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA C: 
INDISPENSÁVEL INDICAÇÃO DA NORMA FEDERAL OBJETO DA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. IURA NOVIT CURIA: 
APLICAÇÃO.  PRESSUPOSTOS. HONORÁRIOS. DESCABIMENTO 
EM AÇÃO DE IMPROBIDADE. PRECEDENTE.

1. O acórdão recorrido, que negou a aplicação retroativa à Lei 
8.429/92 e a auto-aplicabilidade ao art. 37, § 4º, da CF, fundou-se em 
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argumentos de natureza constitucional, cujo reexame não é cabível em 
recurso especial.

2. Em recurso especial com fundamento na alínea c do art. 105, 
III da CF, é indispensável a indicação da lei federal que tenha sido 
objeto de interpretação divergente pelos Tribunais. Precedentes.

3. A viabilidade do juiz decidir a causa com base em preceito 
normativo não invocado pelas partes ou diferente do invocado 
(autorizada pelo aforismo iura novit cúria) tem como pressuposto 
necessário a manutenção dos demais termos da demanda, mormente no 
que se refere ao pedido e à causa de pedir deduzidos na inicial (teoria 
da substanciação e arts. 128 e 460 do CPC).

4. Em nosso sistema normativo, incluída a Constituição, está 
consagrado o princípio de que, em ações que visam a tutelar os 
interesses sociais dos cidadãos, os demandantes, salvo em caso de 
comprovada má-fé, não ficam sujeitos a ônus sucumbenciais. 
Espelham esse princípio, entre outros dispositivos, o art. 5º, incisos 
LXXIII e LXXVII da Constituição e o art. 18 da Lei 7.347/85. Assim, 
ainda que não haja regra específica a respeito, justifica-se, em nome 
do referido princípio, que também na ação de improbidade o autor 
sucumbente fique dispensado de pagar honorários. Precedente.

5. Recursos especiais providos em parte."
(REsp 1.153.656/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 10.5.2011, DJe 18.5.2011.)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe argumento 
novo capaz de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, nego 
provimento do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0020512-7 REsp 1.233.410 / BA

Número Origem: 200533000085665

PAUTA: 23/08/2011 JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE WANDERLEI
ADVOGADO : HENRIQUE SERAPIÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE WANDERLEI
ADVOGADO : HENRIQUE SERAPIÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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